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18.11.7Toda empresa usuária de equipamentos de movimen-
tação e transporte vertical de materiais e/ou pessoas deve possuir 
os seguintes documentos disponíveis no canteiro de obras:

a)programa de manutenção preventiva, conforme recomenda-
ção do locador, importador ou fabricante;

b)termo de entrega técnica de acordo com as normas técnicas 
nacionais vigentes ou, na sua ausência, de acordo com o determi-
nado pelo profissional legalmente habilitado responsável pelo equi-
pamento;

c)laudo de testes dos freios de emergência a serem realizados, 
no máximo, a cada 90 (noventa) dias, assinado pelo responsável 
técnico pela manutenção do equipamento ou, na sua ausência, 
pelo profissional legalmente habilitado responsável pelo equipa-
mento, contendo os parâmetros mínimos determinados por nor-
mas técnicas nacionais vigentes;

d)registro, pelo operador, das vistorias diárias realizadas antes 
do início dos serviços, conforme orientação dada pelo responsável 
técnico do equipamento, atendidas as recomendações do manual 
do fabricante;

e)laudos dos ensaios não destrutivos dos eixos dos motofreios 
e dos freios de emergência, sendo a periodicidade definida por pro-
fissional legalmente habilitado, obedecidos os prazos máximos pre-
vistos pelo fabricante no manual de manutenção do equipamento;

f)manual de orientação do fabricante;
g)registro das atividades de manutenção conforme item 12.11 

da NR-12;
h)laudo de aterramento elaborado por profissional legalmente 

habilitado.
18.11.8É proibido o uso de chave do tipo comutadora e/ou re-

versora para comando elétrico de subida, descida ou parada.
18.11.9Todos os componentes elétricos ou eletrônicos que fi-

quem expostos às condições meteorológicas devem ter proteção 
contra intempéries.

18.11.10Devem ser observados os seguintes requisitos de se-
gurança durante a execução dos serviços de montagem, desmonta-
gem, ascensão e manutenção de equipamentos de movimentação 
vertical de materiais e de pessoas:

a)isolamento da área de trabalho;
b)proibição, se necessário, da execução de outras atividades 

nas periferias das fachadas onde estão sendo executados os ser-
viços;

c)proibição de execução deste tipo de serviço em dias de con-
dições meteorológicas adversas.

18.11.11As torres dos elevadores devem estar afastadas das 
redes elétricas ou estar isoladas conforme normas específicas da 
concessionária local.

18.11.12As torres dos elevadores devem ser montadas de ma-
neira que a distância entre a face da cabine e a face da edificação 
seja de, no máximo, 0,2 m (vinte centímetros).

18.11.12.1Para distâncias maiores, as cargas e os esforços so-
licitantes originados pelas rampas devem ser considerados no di-
mensionamento e especificação da torre do elevador.

18.11.13Em todos os acessos de entrada à torre do elevador 
deve ser instalada barreira (cancela) que tenha, no mínimo, 1,8 m 
(um metro e oitenta centímetros) de altura, impedindo que pessoas 
exponham alguma parte de seu corpo no interior da mesma.

18.11.13.1A barreira (cancela) da torre do elevador deve ser 
dotada de dispositivo de intertravamento com duplo canal e rup-
tura positiva, monitorado por interface de segurança, de modo a 
impedir sua abertura quando o elevador não estiver no nível do 
pavimento.

18.11.14O fechamento da base da torre do elevador deve pro-
teger todos os lados até uma altura de pelo menos 2,0 m (dois me-
tros) e ser dotado de proteção e sinalização, de forma a proibir a 
circulação de trabalhadores através da mesma.

18.11.15A rampa de acesso à torre de elevador deve:
a)ser provida de sistema de proteção contra quedas, conforme 

o subitem 18.9.4.1 ou 18.9.4.2 desta NR;
b)ter piso de material resistente, sem apresentar aberturas;
c)não ter inclinação descendente no sentido da torre;
d)estar fixada à cabine de forma articulada no caso do elevador 

de cremalheira.
18.11.16Deve haver altura livre de, no mínimo, 2 m (dois me-

tros) sobre a rampa.
18.11.17É proibido, nos elevadores, o transporte de pessoas 

juntamente com materiais, exceto quanto ao operador e ao respon-
sável pelo material a ser transportado, desde que isolados da carga 
por uma barreira física, com altura mínima de 1,8 m (um metro e 
oitenta centímetros), instalada com dispositivo de intertravamento 
com duplo canal e ruptura positiva, monitorado por interface de 
segurança.

18.11.18O elevador de materiais e/ou pessoas deve dispor, no 
mínimo, de:

a)cabine metálica com porta;
b)horímetro;
c)iluminação e ventilação natural ou artificial durante o uso;
d)indicação do número máximo de passageiros e peso máximo 

equivalente em quilogramas;
e)botão em cada pavimento a fim de garantir comunicação úni-

ca através de painel interno de controle.
18.11.19O elevador de materiais e/ou pessoas deve dispor, no 

mínimo, dos seguintes itens de segurança:
a)intertravamento das   proteções   com   o   sistema   elétrico,   

através   de   dispositivo   de intertravamento com duplo canal e rup-
tura positiva, monitorado por interface de segurança que impeça a 
movimentação da cabine quando:

I.a porta de acesso da cabine, inclusive o alçapão, não estiver 
devidamente fechada;

II.a rampa de acesso à cabine não estiver devidamente recolhi-
da no elevador de cremalheira, e;

III.a porta da cancela de qualquer um dos pavimentos ou do 
recinto de proteção da base estiver aberta.

b)dispositivo eletromecânico de emergência que impeça a que-
da livre da cabine, monitorado por interface de segurança, de for-
ma a freá-la quando ultrapassar a velocidade de descida nominal, 
interrompendo automática e simultaneamente a corrente elétrica 
da cabine;

c)dispositivo de intertravamento com duplo canal e ruptura 
positiva, monitorado por interface de segurança, ou outro sistema 
com a mesma categoria de segurança que impeça que a cabine ul-
trapasse a última parada superior ou inferior;

d)dispositivo mecânico que impeça que a cabine se desprenda 
acidentalmente da torre do elevador;

e)amortecedores de impacto de velocidade nominal na base, 
caso o mesmo ultrapasse os limites de parada final;
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Quadro 1

Capacitação Treinamento inicial (carga 
horária)

Treinamento periódico 
(carga horária/periodicidade)

Treinamento eventual

Básico em segurança do 
trabalho

4 horas 4 horas/2 anos

carga horária a critério do 
empregador

Operador de grua 80 horas, sendo pelo me-
nos 40 horas para a parte 
prática

a critério do empregador

Operador de guindaste 120 horas, sendo
pelo menos 80 horas para 
a parte prática

a critério do empregador

Operador de equipamen-
tos de guindar

a critério do empregador, 
sendo pelo menos 50% 
para a parte prática

a critério do empregador/ 
2 anos

Sinaleiro/amarrador de 
cargas

16 horas a critério do empregador/ 
2 anos

Operador de elevador 16 horas 4 horas/anual

Instalação, montagem, 
desmontagem e manuten-
ção de elevadores

a critério do empregador a critério do empregador/
anual

Operador de PEMT 4 horas 4 horas/2 anos

Encarregado de ar compri-
mido

16 horas a critério do empregador

Resgate e remoção em ati-
vidades no tubulão

8 horas a critério do empregador

Serviços de impermeabili-
zação

4 horas a critério do empregador

Utilização de cadeira sus-
pensa

16 horas, sendo pelo me-
nos 8 horas para a parte 
prática

8 horas/anual

Atividade de escavação 
manual de tubulão

24 horas, sendo pelo me-
nos 8 horas para a parte 
prática

8 horas/anual

Demais atividades/fun-
ções

a critério do
empregador

a critério do empregador/ 
a critério do empregador

1.2No caso das gruas e guindastes, além do treinamento teórico e prático, o operador deve passar por um estágio supervisionado de 
pelo menos 90 (noventa) dias.

1.2.1O estágio supervisionado pode ser dispensado para o operador com experiência comprovada de, no mínimo, 6 (seis) meses na 
função, a critério e sob responsabilidade do empregador.

2.Conteúdo programático
2.1 O conteúdo programático do treinamento inicial deve conter informações sobre:
a)para a capacitação básica em segurança do trabalho:
I.as condições e meio ambiente de trabalho;
II.os riscos inerentes às atividades desenvolvidas;
III.os equipamentos e proteção coletiva existentes no canteiro de obras;
IV.o uso adequado dos equipamentos de proteção individual;
V.o PGR do canteiro de obras.
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Blaster: profissional qualificado responsável pela execução do 
plano de fogo e encarregado de organizar, conectar, dispor e distri-
buir os explosivos e acessórios empregados no desmonte de rochas.

Cadeira suspensa: plataforma individual de trabalho sustenta-
da por meio de cabos, de aço ou de fibra sintética, movimentada no 
sentido vertical.

Campânula: câmara utilizada sob condições hiperbáricas que 
permite a passagem de pessoas de um ambiente sob pressão mais 
alta que a atmosférica para o ar livre, ou vice-versa.

Canteiro de obra: área de trabalho fixa e temporária onde se 
desenvolvem operações de apoio e execução de construção, demo-
lição, montagem, instalação, manutenção ou reforma.

Caracteres Indeléveis: qualquer dígito numérico, letra do alfa-
beto ou símbolo especial que não possa ser apagado ou removido.

Climatização: processo para se obter condições ambientais de 
temperatura e umidade confortáveis ao trabalhador, nas cabines 
dos equipamentos.

Coifa: dispositivo destinado a impedir a projeção do disco de 
corte da serra circular.

Coletor de serragem: dispositivo destinado a captar a serragem 
proveniente do corte de madeira.

Coletor elétrico: dispositivo responsável pela transmissão da 
alimentação elétrica da parte fixa (torre) da grua à parte rotativa.

Condutor habilitado: condutor de veículos portador de Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), expedida pelo órgão competente.

Desmonte de rocha a fogo: retirada de rochas com explosivos.
Desprotensão: operação de alívio da tensão em cabos ou fios 

de aço usados no concreto protendido.
Dispositivo auxiliar de içamento: dispositivo conectado ao gan-

cho do moitão utilizado para facilitar a movimentação da carga.
Dispositivo empurrador: dispositivo instalado na serra circular, 

destinado à movimentação da madeira durante o corte.
Dispositivo limitador de curso: dispositivo destinado a permitir 

uma sobreposição segura dos montantes da escada portátil exten-
sível.

Eixo expansível: eixo provido de rodízios ou esteiras nas extre-
midades que permitem sua expansão, com o objetivo de proporcio-
nar estabilidade à PEMT.

Equipamento de guindar: equipamento utilizado no transporte 
vertical de materiais (grua, guincho, guindaste e outros).

Equipamento de salvatagem: equipamento utilizado para res-
gate e manutenção da vida do trabalhador após um acidente na 
água.

Escada fixa vertical: escada fixada a uma estrutura e utilizada 
para transpor diferença de nível. Escada portátil: escada de mão 
transportável.

Escada portátil de uso individual: escada de mão com lance 
único.

Escada portátil dupla: escada de abrir, cavalete ou autossusten-
tável.

Escada portátil extensível: escada que pode ser estendida em 
mais de um lance.

Estabilidade garantida: condição caracterizada via laudo técni-
co, atestando que determinada estrutura, talude, vala, escoramen-
to ou outro elemento estrutural não oferece risco de colapso.

Estabilizador: barra extensível dotada de mecanismo hidráuli-
co, mecânico ou elétrico, fixado na estrutura da PEMT para impedir 
sua inclinação ou tombamento.

Estaiamento: utilização de cabos, hastes metálicas ou outros 
dispositivos para a sustentação de uma estrutura.

Estudo geotécnico: estudo necessário à definição de parâ-
metros do solo ou rocha, tal como sondagem, ensaios de campo ou 
ensaios de laboratório.

Ferramenta: instrumento manual utilizado pelo trabalhador 
para realização de tarefas.

Ferramenta de fixação a pólvora ou gás: instrumento utilizado 
para fixação de pinos acionada a pólvora ou a gás.

Ferramenta pneumática: instrumento acionado por ar compri-
mido. Frente de trabalho: área de trabalho móvel e temporária.

Fumos: vapores provenientes da combustão incompleta de 
metais.

Fuste: escavação feita com a finalidade de alcançar camadas de 
solo mais profundas para construção de fundação.

Galeria: corredor coberto que permite o trânsito de pedestres 
com segurança.

Goivagem: operação de remoção de cordões de solda ou aber-
tura de sulcos para posterior soldagem.

Grua: equipamento de guindar que possui lança de giro hori-
zontal, suportada por uma estrutura vertical (torre), utilizado para 
movimentação horizontal e vertical de materiais.

Grua ascensional: grua cuja torre é de altura definida, normal-
mente instalada e fixada no poço do elevador, amarrada à laje atra-
vés de gravatas e elevada através de sistema hidráulico.

Grua automontante: grua cuja montagem é feita de forma au-
tomática sem a necessidade de equipamento auxiliar.

Guia de alinhamento: dispositivo, fixo ou móvel, instalado na 
bancada da serra circular, destinado a orientar a direção e a largura 
do corte na madeira.

Guincho de coluna: equipamento fixado na edificação ou es-
trutura independente, destinado ao içamento de pequenas cargas.

Guincho de sustentação: equipamento, mecânico ou elétrico, 
utilizado para a movimentação do andaime suspenso.

Guindaste: equipamento de guindar utilizado para a elevação e 
movimentação de cargas e materiais pesados.

Instalações elétricas temporárias: instalações elétricas das edi-
ficações temporárias que compõem o canteiro de obras e as frentes 
de trabalho.

Laudo estrutural: documento emitido por profissional legal-
mente habilitado referente às condições estruturais no que diz res-
peito à resistência e integridade da estrutura em questão.

Laudo operacional: documento emitido por profissional legal-
mente habilitado referente às condições operacionais e de funcio-
namento dos mecanismos, comandos e dispositivos de segurança 
de um equipamento.

Linga: conjunto de correntes, cabos ou outros materiais utiliza-
dos para o içamento de carga. Manilha: dispositivo auxiliar para o 
içamento de carga.

Máquina autopropelida: máquina que se desloca por meio pró-
prio de propulsão.

Moitão: dispositivo mecânico utilizado nos equipamentos de 
guindar para movimentação de carga.

Momento máximo: indicação do máximo esforço de momento 
aplicado na estrutura de alguns equipamentos de guindar.

Montante: peça estrutural vertical de andaime, torres e esca-
das.

Organização: pessoa ou grupo de pessoas, com suas próprias 
funções, responsabilidades, autoridades e relações para alcançar 
seus objetivos. Inclui, mas não se limita a: empregador, tomador de 
serviços, empresa, empreendedor individual, produtor rural, com-
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1.3.3Cabe à autoridade regional competente em matéria de 
trabalho impor as penalidades cabíveis por descumprimento dos 
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no tra-
balho.

1.4 Direitos e deveres
1.4.1Cabe ao empregador:
a)cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamenta-

res sobre segurança e saúde no trabalho;
b)informar aos trabalhadores:
I.os riscos ocupacionais existentes nos locais de trabalho;
II.as medidas de prevenção adotadas pela empresa para elimi-

nar ou reduzir tais riscos;
III.os resultados dos exames médicos e de exames complemen-

tares de diagnóstico aos quais os próprios trabalhadores forem sub-
metidos; e

IV.os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais 
de trabalho.

c)elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no traba-
lho, dando ciência aos trabalhadores;

d)permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem 
a fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre seguran-
ça e saúde no trabalho;

e)determinar procedimentos que devem ser adotados em caso 
de acidente ou doença relacionada ao trabalho, incluindo a análise 
de suas causas;

f)disponibilizar à Inspeção do Trabalho todas as informações 
relativas à segurança e saúde no trabalho; e

g)implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhado-
res, de acordo com a seguinte ordem de prioridade:

I.eliminação dos fatores de risco;
II.minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de 

medidas de proteção coletiva;
III.minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção 

de medidas administrativas ou de organização do trabalho; e
IV.adoção de medidas de proteção individual.
1.4.1.1As organizações obrigadas a constituir CIPA nos termos 

da NR-05 devem adotar as seguintes medidas, além de outras que 
entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao combate ao 
assédio sexual e às demais formas de violência no âmbito do traba-
lho: (Portaria MTP nº 4.219, de 20 de dezembro de 2022 - Item e 
alíneas entram em vigor no dia 20 de março de 2023)

a)inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual 
e de outras formas de violência nas normas internas da empresa, 
com ampla divulgação do seu conteúdo aos empregados e às em-
pregadas;

b)fixação de procedimentos para recebimento e acompanha-
mento de denúncias, para apuração dos fatos e, quando for o caso, 
para aplicação de sanções administrativas aos responsáveis diretos 
e indiretos pelos atos de assédio sexual e de violência, garantido o 
anonimato da pessoa denunciante, sem prejuízo dos procedimen-
tos jurídicos cabíveis; e

c)realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de 
capacitação, de orientação e de sensibilização dos empregados e 
das empregadas de todos os níveis hierárquicos da empresa sobre 
temas relacionados à violência, ao assédio, à igualdade e à diversi-
dade no âmbito do trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e 
que apresentem máxima efetividade de tais ações.

1.4.2Cabe ao trabalhador:

a)cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segu-
rança e saúde no trabalho, inclusive as ordens de serviço expedidas 
pelo empregador;

b)submeter-se aos exames médicos previstos nas NR;
c)colaborar com a organização na aplicação das NR; e
d)usar o equipamento de proteção individual fornecido pelo 

empregador.
1.4.2.1Constitui ato faltoso a recusa injustificada do emprega-

do ao cumprimento do disposto nas alíneas do subitem anterior.
1.4.3O trabalhador poderá interromper suas atividades quan-

do constatar uma situação de trabalho onde, a seu ver, envolva um 
risco grave e iminente para a sua vida e saúde, informando imedia-
tamente ao seu superior hierárquico.

1.4.3.1Comprovada pelo empregador a situação de grave e 
iminente risco, não poderá ser exigida a volta dos trabalhadores à 
atividade enquanto não sejam tomadas as medidas corretivas.

1.4.4Todo trabalhador, ao ser admitido ou quando mudar de 
função que implique em alteração de risco, deve receber informa-
ções sobre:

a)os riscos ocupacionais que existam ou possam originar-se nos 
locais de trabalho;

b)os meios para prevenir e controlar tais riscos;
c)as medidas adotadas pela organização;
d)os procedimentos a serem adotados em situação de emer-

gência; e
e)os procedimentos a serem adotados, em conformidade com 

os subitens 1.4.3 e 1.4.3.1.
1.4.4.1As informações podem ser transmitidas:
f)durante os treinamentos; e
g)por meio de diálogos de segurança, documento físico ou ele-

trônico.

1.5 Gerenciamento de riscos ocupacionais
1.5.1O disposto neste item deve ser utilizado para fins de pre-

venção e gerenciamento dos riscos ocupacionais.
1.5.2Para fins de caracterização de atividades ou operações in-

salubres ou perigosas, devem ser aplicadas as disposições previstas 
na NR-15 – Atividades e operações insalubres e NR-16 – Atividades 
e operações perigosas.

1.5.3Responsabilidades
1.5.3.1.A organização deve implementar, por estabelecimento, 

o gerenciamento de riscos ocupacionais em suas atividades.
1.5.3.1.1O gerenciamento de riscos ocupacionais deve consti-

tuir um Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR.
1.5.3.1.1.1A critério da organização, o PGR pode ser implemen-

tado por unidade operacional, setor ou atividade.
1.5.3.1.2O PGR pode ser atendido por sistemas de gestão, des-

de que estes cumpram as exigências previstas nesta NR e em dispo-
sitivos legais de segurança e saúde no trabalho.

1.5.3.1.3O PGR deve contemplar ou estar integrado com pla-
nos, programas e outros documentos previstos na legislação de se-
gurança e saúde no trabalho.

1.5.3.2A organização deve:
a)evitar os riscos ocupacionais que possam ser originados no 

trabalho;
b)identificar os perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde;
c)avaliar os riscos ocupacionais indicando o nível de risco;
d)classificar os riscos ocupacionais para determinar a necessi-

dade de adoção de medidas de prevenção;
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1.6.3Os documentos físicos, assinados manualmente, inclusive 
os anteriores à vigência desta NR, podem ser arquivados em meio 
digital, pelo período correspondente exigido pela legislação pró-
pria, mediante processo de digitalização conforme disposto em Lei.

1.6.3.1O processo de digitalização deve ser realizado de forma 
a manter a integridade, a autenticidade e, se necessário, a confi-
dencialidade do documento digital, com o emprego de certificado 
digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Bra-
sileira (ICP-Brasil).

1.6.3.2Os empregadores que optarem pela guarda de docu-
mentos prevista no caput devem manter os originais conforme pre-
visão em lei.

1.6.4O empregador deve garantir a preservação de todos os 
documentos nato digitais ou digitalizados por meio de procedi-
mentos e tecnologias que permitam verificar, a qualquer tempo, 
sua validade jurídica em todo território nacional, garantindo per-
manentemente sua autenticidade, integridade, disponibilidade, 
rastreabilidade, irretratabilidade, privacidade e interoperabilidade.

1.6.5O empregador deve garantir à Inspeção do Trabalho am-
plo e irrestrito acesso a todos os documentos digitalizados ou nato 
digitais.

1.6.5.1Para os documentos que devem estar à disposição dos 
trabalhadores ou dos seus representantes, a organização deverá 
prover meios de acesso destes às informações, de modo a atender 
os objetivos da norma específica.

1.7 Capacitação e treinamento em Segurança e Saúde no Tra-
balho

1.7.1O empregador deve promover capacitação e treinamento 
dos trabalhadores, em conformidade com o disposto nas NR.

1.7.1.1Ao término dos treinamentos inicial, periódico ou even-
tual, previstos nas NR, deve ser emitido certificado contendo o 
nome e assinatura do trabalhador, conteúdo programático, carga 
horária, data, local de realização do treinamento, nome e qualifi-
cação dos instrutores e assinatura do responsável técnico do trei-
namento.

1.7.1.2A capacitação deve incluir:
a)treinamento inicial;
b)treinamento periódico; e
c)treinamento eventual.
1.7.1.2.1O treinamento inicial deve ocorrer antes de o traba-

lhador iniciar suas funções ou de acordo com o prazo especificado 
em NR.

1.7.1.2.2O treinamento periódico deve ocorrer de acordo com 
periodicidade estabelecida nas NR ou, quando não estabelecido, 
em prazo determinado pelo empregador.

1.7.1.2.3O treinamento eventual deve ocorrer:
a)quando houver mudança nos procedimentos, condições ou 

operações de trabalho, que impliquem em alteração dos riscos ocu-
pacionais;

b)na ocorrência de acidente grave ou fatal, que indique a ne-
cessidade de novo treinamento; ou

c)após retorno de afastamento ao trabalho por período supe-
rior a 180 (cento e oitenta) dias.

1.7.1.2.3.1A carga horária, o prazo para sua realização e o con-
teúdo programático do treinamento eventual deve atender à situa-
ção que o motivou.

1.7.1.3A capacitação pode incluir:
a)estágio prático, prática profissional supervisionada ou orien-

tação em serviço;

b)exercícios simulados; ou
c)habilitação para operação de veículos, embarcações, máqui-

nas ou equipamentos.
1.7.2O tempo despendido em treinamentos previstos nas NR é 

considerado como de trabalho efetivo.
1.7.3O certificado deve ser disponibilizado ao trabalhador e 

uma cópia arquivada na organização.
1.7.4A capacitação deve ser consignada nos documentos fun-

cionais do empregado.
1.7.5Os treinamentos previstos em NR podem ser ministrados 

em conjunto com outros treinamentos da organização, observados 
os conteúdos e a carga horária previstos na respectiva norma regu-
lamentadora.

Aproveitamento de conteúdos de treinamento na mesma or-
ganização

1.7.6É permitido o aproveitamento de conteúdos de treina-
mentos ministrados na mesma organização desde que:

a)o conteúdo e a carga horária requeridos no novo treinamen-
to estejam compreendidos no treinamento anterior;

b)o conteúdo do treinamento anterior tenha sido ministrado 
no prazo inferior ao estabelecido em NR ou há menos de 2 (dois) 
anos, quando não estabelecida esta periodicidade; e

c)seja validado pelo responsável técnico do treinamento.
1.7.6.1O aproveitamento de conteúdos deve ser registrado no 

certificado, mencionando o conteúdo e a data de realização do trei-
namento aproveitado.

1.7.6.1.1A validade do novo treinamento passa a considerar a 
data do treinamento mais antigo aproveitado.

Aproveitamento de treinamentos entre organizações
1.7.7Os treinamentos realizados pelo trabalhador podem ser 

avaliados pela organização e convalidados ou complementados.
1.7.7.1A convalidação ou complementação deve considerar:
a)as atividades desenvolvidas pelo trabalhador na organização 

anterior, quando for o caso;
b)as atividades que desempenhará na organização;
c)o conteúdo e carga horária cumpridos;
d)o conteúdo e carga horária exigidos; e
e)que o último treinamento tenha sido realizado em período 

inferior ao estabelecido na NR ou há menos de 2 (dois) anos, nos 
casos em que não haja prazo estabelecido em NR.

1.7.8O aproveitamento de treinamentos anteriores, total ou 
parcialmente, não exclui a responsabilidade da organização de emi-
tir a certificação da capacitação do trabalhador, devendo mencio-
nar no certificado a data da realização dos treinamentos convalida-
dos ou complementados.

1.7.8.1Para efeito de periodicidade de realização de novo trei-
namento, é considerada a data do treinamento mais antigo convali-
dado ou complementado.

Dos treinamentos ministrados na modalidade de ensino a dis-
tância ou semipresencial

1.7.9Os treinamentos podem ser ministrados na modalidade 
de ensino a distância ou semipresencial, desde que atendidos os 
requisitos operacionais, administrativos, tecnológicos e de estrutu-
ração pedagógica previstos no Anexo II desta NR.

1.7.9.1O conteúdo prático do treinamento pode ser realizado 
na modalidade de ensino a distância ou semipresencial, desde que 
previsto em NR específica.

1.8Tratamento diferenciado ao Microempreendedor Individual 
- MEI, à Microempresa - ME e à Empresa de Pequeno Porte - EPP
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a solução para o seu concurso!

Editora

Risco ocupacional: Combinação da probabilidade de ocorrer le-
são ou agravo à saúde causados por um evento perigoso, exposição 
a agente nocivo ou exigência da atividade de trabalho e da severi-
dade dessa lesão ou agravo à saúde.

Setor de serviço: a menor unidade administrativa ou operacio-
nal compreendida no mesmo estabelecimento.

Trabalhador: pessoa física inserida em uma relação de traba-
lho, inclusive de natureza administrativa, como os empregados e 
outros sem vínculo de emprego.

ANEXO II DA NR-01
DIRETRIZES E REQUISITOS MÍNIMOS PARA UTILIZAÇÃO 

DA MODALIDADE DE ENSINO A DISTÂNCIA E SEMIPRESEN-
CIAL.

Sumário:
1.Objetivo
2.Disposições gerais
3.Estruturação pedagógica
4.Requisitos operacionais e administrativo
5.Requisitos tecnológicos
6.Glossário

1. Objetivo
1.1Estabelecer diretrizes e requisitos mínimos para utilização 

da modalidade de ensino à distância e semipresencial para as capa-
citações previstas nas NR, disciplinando tanto aspectos relativos à 
estruturação pedagógica, quanto exigências relacionadas às condi-
ções operacionais, tecnológicas e administrativas necessárias para 
uso desta modalidade de ensino.

2.Disposições gerais
2.1O empregador que optar pela realização das capacitações 

por meio das modalidades de ensino a distância ou semipresencial 
poderá desenvolver toda a capacitação ou contratar empresa ou 
instituição especializada que a oferte, devendo em ambos os casos 
observar os requisitos constantes deste Anexo e da NR-01.

2.1.1A empresa ou instituição especializada que oferte as capa-
citações previstas nas NR na modalidade de ensino à distância e se-
mipresencial, deve atender aos requisitos constantes deste Anexo 
e da NR-01 para que seus certificados sejam considerados válidos.

2.2O empregador que optar pela contratação de serviços de 
empresa ou instituição especializada deve fazer constar na docu-
mentação que formaliza a prestação de serviços a obrigatoriedade 
pelo prestador de serviço do atendimento aos requisitos previstos 
neste Anexo e nos itens relativos à capacitação previstos nas NR.

2.3As capacitações que utilizam ensino a distância ou semipre-
sencial devem ser estruturadas com, no mínimo, a duração definida 
para as respectivas capacitações na modalidade presencial.

2.4A elaboração do conteúdo programático deve abranger os 
tópicos de aprendizagem requeridos, bem como respeitar a carga 
horária estabelecida para todos os conteúdos.

2.5As atividades práticas obrigatórias devem respeitar as orien-
tações previstas nas NR e estar descritas no Projeto Pedagógico do 
curso.

3.Estruturação pedagógica
3.1Sempre que a modalidade de ensino a distância ou semipre-

sencial for utilizada, será obrigatória a elaboração de projeto peda-
gógico que deve conter:

a)objetivo geral da capacitação;
b)princípios e conceitos para a proteção da segurança e da saú-

de dos trabalhadores, definidos nas NR;
c)estratégia pedagógica da capacitação, incluindo abordagem 

quanto à parte teórica e prática, quando houver;
d)indicação do responsável técnico pela capacitação;
e)relação de instrutores, quando aplicável;
f)infraestrutura operacional de apoio e controle;
g)conteúdo programático teórico e prático, quando houver;
h)objetivo de cada módulo;
i)carga horária;
j)estimativa de tempo mínimo de dedicação diária ao curso;
k)prazo máximo para conclusão da capacitação;
l)público-alvo;
m)material didático;
n)instrumentos para potencialização do aprendizado; e
o)avaliação de aprendizagem.
3.2O projeto pedagógico do curso deverá ser validado a cada 2 

(dois) anos ou quando houver mudança na NR, procedendo a sua 
revisão, caso necessário.

4.Requisitos operacionais e administrativos
4.1O empregador deve manter o projeto pedagógico disponí-

vel para a Inspeção do Trabalho, para a representação sindical da 
categoria no estabelecimento e para a Comissão Interna de Preven-
ção de Acidentes - CIPA. (redação vigente até 19 de março de 2023)

4.1O empregador deve manter o projeto pedagógico disponí-
vel para a Inspeção do Trabalho, para a representação sindical da 
categoria no estabelecimento e para a Comissão Interna de Preven-
ção de Acidentes e de Assédio - CIPA (Portaria MTP nº 4.219, de 20 
de dezembro de 2022 - redação que entra em vigor no dia 20 de 
março de 2023)

4.1.1A empresa ou instituição especializada deve disponibilizar 
aos contratantes o projeto pedagógico.

4.2Deve ser disponibilizado aos trabalhadores todo o material 
didático necessário para participar da capacitação, conforme item 
3.1 deste Anexo.

4.3Devem ser disponibilizados recursos e ambiente que favore-
ça a concentração e a absorção do conhecimento pelo empregado, 
para a realização da capacitação.

4.4O período de realização do curso deve ser exclusivamente 
utilizado para tal fim para que não seja concomitante com o exercí-
cio das atividades diárias de trabalho.

4.5Deve ser mantido canal de comunicação para esclarecimen-
to de dúvidas, possibilitando a solução das mesmas, devendo tal 
canal estar operacional durante o período de realização do curso.

4.6A verificação de aprendizagem deve ser realizada de acordo 
com a estratégia pedagógica adotada para a capacitação, estabele-
cendo a classificação com o conceito satisfatório ou insatisfatório.

4.6.1A avaliação da aprendizagem se dará pela aplicação da 
prova no formato presencial, obtendo, dessa forma, o registro da 
assinatura do empregado, ou pelo formato digital, exigindo a sua 
identificação e senha individual.

4.6.2Quando a avaliação da aprendizagem for online, devem 
ser preservadas condições de rastreabilidade que garantam a con-
fiabilidade do processo.

4.6.3O processo de avaliação da aprendizagem deve contem-
plar situações práticas que representem a rotina laboral do traba-
lhador para a adequada tomada de decisões com vistas à prevenção 
de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho.


